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PARECER Nº 109, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 472, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Bruno Ganem, o projeto sob epígrafe institui a Semana Estadual da Tradição Nordestina "José de Abreu".

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.
Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei em análise institui a Semana Estadual da Tradição Nordestina "José de Abreu", a ser celebrada anualmente na segunda semana de dezembro, com o objetivo de promover atividades de valorização da cultura nordestina, exaltando as artes, crenças, literatura popular, danças, músicas, festas, culinária, artesanato, entre outras manifestações culturais típicas da região.

A data homenageia José Masci de Abreu, nascido no dia 8 de dezembro de 1908, e que fundou o CTN (Centro de Tradições Nordestinas) em maio de 1991, concebendo o espaço como um recanto de encontro da comunidade nordestina de São Paulo.

Verifica-se, com efeito, que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua regular tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 472, de 2022.
Ricardo Mellão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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